Execucéo fiscal - IPTU - Prescricéo -
Parcelamento - Comprovacéo - Nao-ocorréncia

Ementa: Apelacéo civel. Direito tributdrio. Execucédo fiscal.
IPTU. Prescricéo. Parcelamento. Comprovacéo. Inocor-
réncia. Recurso a que se nega provimento.

- Conforme dispée o art. 174 do CTN, o direito de exe-
cutar o crédito fiscal tem como marco inicial a data da
constituicdo definitiva do crédito tributario, através do
lancamento, que é justamente o ato administrativo desti-
nado a verificar a ocorréncia do fato gerador da obriga-
6o tributéria, outorgando & Fazenda Publica o direito de
exigir seu crédito.

- A lei n® 6.830/80 néo tem o conddo de dilatar o prazo
prescricional previsto no art. 174 do CTN, como se a
relacdo processual pudesse aguardar prazo téo longin-
quo, ofendendo, assim, a seguranca juridica.

Nega-se provimento ao recurso.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.04.468143-5/001 - Comarca
de Belo Horizonte - Apelante: Fazenda Pdblica do
Municipio de Belo Horizonte - Apelada: Mércia Regina

Felicissimo, representada por Curador Especial Defensor
Pblico - Relator: DES. CELIO CESAR PADUANI

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2008. - Célio
César Paduani - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CELIO CESAR PADUANI - Fazenda Pablica do
Municipio de Belo Horizonte interpds apelacéo em face
da sentenca de f. 50-TJ, proferida pelo Juiz da 3% Vara de
Feitos da Fazenda Piblica Municipal da Comarca de
Belo Horizonte, que, nos autos da execucédo fiscal pro-
posta pela ora apelante em desfavor de Mdrcia Regina
Felicissimo, extinguiu o processo de execucdo, em face
da ocorréncia da prescricéo.

A apelante sustenta, as f. 52/63-TJ, em sintese, que
houve parcelamento do débito exeqiiendo, ocasionando
a inferrupcdo do prazo prescricional. Alega que o despa-
cho que determinou a citacdo interrompe tal prazo e, por
fim, colaciona arestos sobre o tema.

Contra-razées as f. 69/70-TJ.

Desnecessdria a infervencdo da Procuradoria-Geral
de Justica nos autos, ao teor da Stmula n® 189 do colen-
do STJ.

Decido.

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Deflui dos autos que a Fazenda Publica do Munici-
pio de Belo Horizonte propds a presente execucéo fiscal
em 23.12.2004, ndo sendo possivel a citacdo do deve-
dor, pois ndo localizado.

Apés diversas diligéncias, foi determinada a
citag@o do executado por edital, sendo nomeado & exe-
cutada curador especial para embargar a execucéo.

Conclusos, optou o Magistrado pela prolacéo de
sentenca extintiva do processo, por reconhecer de oficio
a prescricdo dos créditos tributdrios.

Com efeito, uma vez lancado o crédito, o sujeito
passivo é notificado para pagar o tributo ou oferecer im-
pugnagdo administrativa em tempo hdabil, caso discorde
da referida cobranca.

Por outro lado, a doutrina e jurisprudéncia sdo
unissonas em afirmar que o prazo da prescrigdo tributd-
ria enceta com a constituicdo definitiva do crédito fiscal,
que tanto pode se efetivar na notificacéo do sujeito pas-
sivo ou, na hipétese de impugnacéo do crédito, no en-
cerramento da insténcia administrativa. No caso dos autos,
verifica-se que o Fisco ndo observou o prazo de 5 (cinco)
anos da data do lancamento para providenciar a citagéo
do contribuinte.

Em se tratando de matéria relativa & prescricdo tri-
butdria, a Constituicdo Federal de 1988 determina, in
verbis:

Art. 146. Cabe & lei complementar:
[-]

Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo tri-
butéria, especialmente sobre:
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a) [...]

b) obrigacdo, lancamento, crédito, prescricdo e decadéncia
tributdrios.

Cedico que nosso Cédigo Tributdrio Nacional, ape-
sar de fer sido instituido como lei ordindria, possui eficdcia
de lei complementar, mercé do fendmeno da recepgdo em
face ao seu objeto.

A meu ver, a Lei n°® 6.830/80 néo tem o condéo de
dilatar o prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN,
como se a relacdo processual pudesse aguardar prazo
longinquo, ofendendo a seguranga juridica. Ademais,
toda matéria relacionada & prescricdo tributaria repre-
senta norma geral de Direito Tributdrio e, dessarte,
somente pode ser veiculada por lei complementar nacio-
nal, conforme o art. 146, lll, b, da Constituicéo Federal.
Né&o sendo complementar a Lei n® 6.830/80, mas sim lei
ordindria, a regra daquele dispositivo ndo pode ser apli-
cada & prescricio de crédito tributdrio, sob pena de
malferimento da Carta Maior. E, mesmo antes da Consti-
tuicdo de 1988, no regime constitucional anterior, vigen-
te quando a LEF foi publicada, a prescricdo ndo podia
ser regulada por lei ordindria, mas somente por lei com-
plementar.

Portanto, sob qualquer dngulo, tem-se que os cré-
ditos reclamados na execucéo foram fulminados pela
prescricdo, porquanto o prazo prescricional se conta a
partir da data da constituicao definitiva do crédito tri-
butdrio.

Em caso semelhante, transcrevo excerto do voto do
Des. Audebert Delage, quando do julgamento do Agravo
de Instrumento n° 1.0024.04.217.449-0/001, DJ de
16.02.06:

No caso, trata-se de execugdo fiscal de IPTU e taxas refe-
rentes aos anos de 1999 e 2000. Néo é a data de inscricdo
na divida ativa que constitui o crédito tributério. O prazo
prescricional conta-se a partir do aperfeicoamento do langa-
mento que se d& com a efetiva notificagdo do contribuinte.

Com efeito, ndo se pode afirmar que o despacho
que determina a citacdo do contribuinte tem o condéo
de interromper a contagem do prazo prescricional, con-
forme previsto no art. 8°, § 2°, da Lei 6.830/80, o que
s6 se verifica com a citacéo valida.

Registro que a Lei Complementar 118/2005 se
aplica t@o-somente aos processos interpostos apds seu
prazo de vacatio legis.

De fato, a prescricéo indefinida, que escapa das
disposicdes normativas aplicaveis & espécie, afronta os
principios informadores do sistema tributdrio nacional.

Por fim, ressalto que a apresentacdo de mera pes-
quisa de parcelamento néo é capaz, por si s6, de compro-
var a sua ocorréncia, porquanto produzida unilateralmente.

No mesmo sentido:
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Tributdrio e processual civil - Execucéo fiscal - Parcelamento
da divida - Auséncia de comprovacéo - Prescricdo confi-
gurada - Extingdo do processo, com resolucdo de mérito -
Possibilidade - Improvimento da irresignagdo - Inteligéncia
do art. 792, pardgrafo Gnico, do CPC e art. 151 do CTN. -
O parcelamento extrajudicial do débito exeqiendo deve ser
comprovado de forma cabal, para que se possa averiguar a
ocorréncia da interrupgdo do prazo prescricional, ndo servin-
do, para tanto, a mera juntada ao feito executivo de print
retirado de Sistema Integrado de Divida Ativa, com o que,
decorrido o lapso temporal superior a 5 (cinco) anos da
inscrico do crédito tributdrio, configura-se a prescrigéo
(TIMG, Apelagdo Civel n°® 1.0024.00.088728-1/001, Rel.
Des. Dorival Guimarées Pereira, DJ de 29.04.2008).

Ademais, ainda que consideremos as informacées
constantes das CDAs e dos prints trazidos aos autos,
tenho que estaria comprovada a prescricdo da divida,
uma vez que o parcelamento importa no reconhecimen-
to da divida, interrompendo o prazo prescricional, que
recomeca a contar com o término do pagamento ou do
descumprimento do acordo firmado entre as partes,
denotando-se dos autos que o termo dos Ultimos parce-
lamentos ocorreu em 25 de maio de 2003. Conside-
rando que estes Ultimos parcelamentos ndo foram
cumpridos, denota-se que o prazo de contagem da pres-
criggo foi logo reiniciado, evidenciando, portanto, o
decurso do prazo de cinco anos a ensejar a configuracdo
da prescricdo, em razdo de ndo haver sido realizada a
citacdo vdlida do executado.

Nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e MOREIRA DINIZ.

NEGARAM PROVIMENTO.

Simula -



